
UNIVERSIDADE DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

CENTRO DE CIÊNCIAS DA ADMINISTRAÇÃO E SOCIOECONÔMICAS- ESAG 

PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM ADMINISTRAÇÃO 

 

 

Curso: DOUTORADO EM ADMINISTRAÇÃO 

 

 

 

 

Área de Especialidade:  

Empreendedorismo e Inovação: Capacidades dinâmicas: 

absortivas, inovativas e adaptativas; startups: gestão, 

incubação e aceleração; Inovação em produtos e serviços 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

TELETRABALHO E MACROERGONOMIA: DESENVOLVIMENTO DE UMA 

SISTEMÁTICA PARA O PLANEJAMENTO E IMPLANTAÇÃO DO TELETRABALHO 

SOB UMA PERSPECTIVA MACROERGONÔMICA  

 

 

 

 

 

 

077.618.009-60 

 

 

 

 

 

 

 

 

Florianópolis 

2021 

 

 

 



1  INTRODUÇÃO 

 

1.1. CONTEXTUALIZAÇÃO DO TEMA 

 

 O trabalho remoto e o teletrabalho têm sido amplamente adotados em decorrência da 

pandemia do COVID-19 no mundo inteiro, como forma de conter o contágio e, ao mesmo tempo, 

preservar empregos e organizações. Estudos de diversos países estimam a quantidade de pessoas 

trabalhando remotamente durante a pandemia. A pesquisa de Brynjolfsson et al. (2020), feita com 

trabalhadores americanos em duas fases, abril e maio de 2020, demonstrou um aumento de 15% 

de pessoas trabalhando remotamente em suas residências, porcentagem que, somada a 35,2% que 

já o faziam em abril, compreende cerca de 50% dos trabalhadores. No Brasil, a Pesquisa Nacional 

por Amostra de Domicílios - PNAD COVID-19, elaborada pelo Instituto Brasileiro de Geografia 

e Estatística (IBGE), possibilitou, pela primeira vez, o levantamento de dados oficiais sobre o 

trabalho remoto. A pesquisa teve início em maio de 2020 e foi realizada até novembro, com o 

objetivo de estimar a quantidade de pessoas com sintomas associados ao COVID-19 e seus 

comportamentos a respeito, além de monitorar os impactos da pandemia no mercado de trabalho. 

De acordo com a pesquisa, o número de pessoas ocupadas trabalhando remotamente no Brasil foi 

maior em maio de 2020, representando cerca de 13,3% (8,709 milhões), reduzindo continuamente 

até novembro de 2020, quando representou 9,1% (7,33 milhões) (GÓES; MARTINS; 

NASCIMENTO, 2021). 

  Após o que Papanikolaou e Schmidt (2020, p.4, tradução nossa) chamam de “o maior 

experimento global de teletrabalho na história humana”, discussões acerca do potencial para o 

teletrabalho em diversos países vêm surgindo. Dingel e Neiman (2020) criaram uma classificação 

para avaliar a viabilidade do trabalho remoto domiciliar entre diferentes ocupações, a partir de 

dados oficiais sobre trabalhadores americanos, anteriores à pandemia. Os resultados da pesquisa 

encontraram correspondência nas estimativas primárias de trabalho remoto durante a pandemia 

(DINGEL; NEIMAN, 2020). Os autores também estendem a classificação a outros países, a partir 

de dados provenientes da Organização Internacional do Trabalho, encontrando uma relação 

positiva entre o nível de renda do país e a taxa de ocupações que podem ser realizadas a partir de 

casa. Essa relação é explorada por Gottlieb, Grobovsek e Poschke (2020), que verificaram uma 



diferença significativa entre a capacidade de trabalhar a partir de casa em países pobres (22%) e 

ricos (37%), em áreas urbanas. 

 A pandemia do COVID-19 fez com que o teletrabalho passasse a ser adotado por pessoas 

e organizações com pouca ou nenhuma experiência com a modalidade, ou que não tinham 

pretensão de adotá-la até então. Ainda, passou-se a ter na mesma organização um número maior 

de pessoas trabalhando remotamente, ou mesmo equipes inteiras, o que reforça a importância do 

papel da gestão (KRAMER; KRAMER, 2020). Essa adoção massiva do teletrabalho faz com que 

sejam deixadas de lado discussões acerca de perfis ou características que os trabalhadores deveriam 

apresentar como requisito para a sua implantação. Alguns estudos relatam experiências acerca da 

adoção do teletrabalho em meio à pandemia, com a reiteração de desvantagens já conhecidas, como 

o isolamento social e o excesso de trabalho, somadas a fatores decorrentes da situação, como o 

fechamento de escolas e creches (BOCA et al., 2020; LYTTELTON; ZANG; MUSICK, 2020). A 

mudança compulsória do trabalho para a residência demandou dos trabalhadores uma adaptação 

do ambiente físico e das rotinas diárias a essa nova forma de trabalho (WAIZENEGGER et al., 

2020). Essa necessidade de adaptação, aliada à falta de experiência com determinadas tecnologias, 

levantou também discussões acerca de consequências como o estresse tecnológico e a invasão da 

vida pessoal pela tecnologia (MOLINO et al., 2020). Percebe-se, com base nas experiências 

relatadas, que as consequências negativas do teletrabalho realizado em meio à pandemia decorrem, 

especialmente, de sua implementação de forma repentina, que fez com que fossem deixadas de 

lado etapas importantes de planejamento.  

 

1.2. DELIMITAÇÃO DO PROBLEMA 

 

 Ainda que o teletrabalho tenha sido adotado em meio a uma situação emergencial, durante 

a pandemia do COVID-19, essa experiência precisa ser levada em consideração, já que deve 

preceder uma disseminação de formas de trabalho flexíveis em todo o mundo. Os relatos obtidos 

durante a pandemia demonstraram a necessidade de um estudo sistemático e abrangente, tanto no 

planejamento como na execução do teletrabalho nas organizações, considerando fatores diversos. 

A Macroergonomia, área da Ergonomia que estuda o sistema de trabalho de forma global, serve de 

suporte à implantação dessa forma de trabalho, uma vez que considera aspectos importantes em 

diferentes esferas. A partir do estudo dos subsistemas pessoal e tecnológico, em conjunto com 



fatores provenientes do ambiente externo, são viabilizadas soluções que vão do espectro mais 

amplo para o mais estrito, quando são chamadas de microergonômicas. Salienta-se que, embora 

muitas organizações tenham adotado o teletrabalho em razão da pandemia do COVID-19, essa 

implementação se deu de maneira emergencial, deixando de lado etapas importantes de 

planejamento, ainda que haja o interesse em manter a modalidade de forma definitiva. Tendo em 

vista a disseminação do teletrabalho como prática duradoura, em especial após a pandemia do 

COVID-19, torna-se necessário um estudo que sirva de guia à sua implantação, de forma 

abrangente e sistemática, considerando setores e organizações diversas, sob uma perspectiva 

macroergonômica.  

 

1.3. OBJETIVOS DA PESQUISA 

 

1.3.1 Objetivo Geral 

 O objetivo geral da pesquisa é propor uma sistemática que sirva de apoio ao planejamento 

e implantação do teletrabalho, com base na Macroergonomia.  

 

1.3.2 Objetivos Específicos 

 Para que seja atingido o objetivo geral, a pesquisa conta com os seguintes objetivos 

específicos: 

-  Identificar diretrizes e processos, baseados na Macroergonomia, que possam servir de 

apoio à implantação do teletrabalho em organizações diversas; 

- Desenvolver uma sistemática para o planejamento e implantação do teletrabalho, 

compreendendo fatores dos diversos subsistemas sociotécnicos; 

- Avaliar a sistemática desenvolvida a partir de sua aplicação a um programa piloto de 

teletrabalho em determinada organização.  

 

1.4. JUSTIFICATIVA / CONTRIBUIÇÃO DA PESQUISA 

 

 A criação de uma sistemática para o planejamento e implantação do teletrabalho visa, além 

de sua contribuição científica, servir de apoio a organizações, sejam elas privadas ou públicas, que 

desejem aderir à modalidade ou dar continuidade ao programa de teletrabalho implantado durante 



a pandemia do COVID-19. Dessa forma, busca-se assegurar que a modalidade seja adotada de 

forma segura para os trabalhadores e eficiente para a organização. Destaca-se que, ainda que já 

existam na literatura estudos que relacionem o teletrabalho à Macroergonomia, não há registro de 

pesquisa que ofereça um modelo sistemático para guiar a implantação dessa forma de trabalho. No 

Brasil, a pandemia do COVID-19 ocasionou um aumento dos estudos sobre o teletrabalho, porém, 

ainda são escassas as publicações científicas sobre o tema, em especial aquelas relativas à 

organização do trabalho. A criação de um modelo abrangente e sistemático visa, portanto, 

contribuir para a literatura científica sobre o teletrabalho e a Macroergonomia, em especial no 

Brasil, bem como para a prática organizacional, demonstrando sua relevância acadêmica e social.  

 Esta proposta de pesquisa está direcionada ao grupo de pesquisa “Strategos: Organizações 

e Processos Organizacionais”, especialmente à linha de pesquisa “Empreendedorismo e Inovação”, 

já que visa contribuir para os estudos organizacionais, no que tange à adaptação das organizações 

às transformações externas, sejam elas sociais, tecnológicas ou econômicas, especificamente em 

relação à organização do trabalho para adequação às novas formas de trabalho. A proposta decorre 

de um interesse prévio nos novos paradigmas de trabalho, em especial o teletrabalho, que teve 

início durante a graduação e se aprofundou na pesquisa de mestrado. Após a pandemia do COVID-

19 e a disseminação das formas de trabalho flexíveis, percebeu-se a necessidade de estudar o 

teletrabalho sob uma perspectiva macroergonômica, em especial devido à sua adoção por pessoas 

e organizações com pouca ou nenhuma experiência nessa forma de trabalho. Espera-se, portanto, 

que o estudo traga uma contribuição, não apenas acadêmica, como também social, buscando, ainda, 

fortalecer a pesquisa científica sobre o teletrabalho e a Macroergonomia no Brasil e consolidar 

estudos realizados anteriormente.  

 

2  FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA PRELIMINAR 

 

2.1. ERGONOMIA/FATORES HUMANOS E MACROERGONOMIA 

 

 De acordo com a International Ergonomics Association - IEA, Associação Internacional de 

Ergonomia, a Ergonomia, ou Fatores Humanos, é a disciplina voltada à compreensão das interações 

entre seres humanos e outros elementos do sistema (IEA, 2021). É, ainda, a profissão que aplica 

teoria, princípios, dados e métodos para projetar com o objetivo de otimizar o bem-estar e o 



desempenho geral do sistema de trabalho. A IEA, em sua definição, reforça que a Ergonomia é 

uma ciência integradora, centrada no usuário e multidisciplinar, com uma abordagem tipicamente 

sistêmica. Dessa forma, deve integrar fatores físicos, cognitivos, sociotécnicos, organizacionais e 

outros relevantes, além das interações entre seres humanos e desses com o ambiente, tarefas, 

produtos e tecnologias. A Ergonomia pode estar focada em aspectos microergonômicos, como o 

projeto de processos, contexto e ferramentas, ou em aspectos macroergonômicos, como aqueles 

relacionados à organização do trabalho, tipos e funções de trabalho e comunicação (IEA, 2021). O 

livro “Macroergonomics: Theory, Methods, and Applications”, editado por Hendrick e Kleiner 

(HENDRICK; KLEINER, 2002), traz uma base teórica sobre a Macroergonomia, incluindo uma 

série de métodos destinados à avaliação de sistemas de trabalho e aplicações em áreas diversas. 

Hendrick (2002) categoriza a Macroergonomia como uma perspectiva, uma metodologia e uma 

subdisciplina da Ergonomia ou Fatores Humanos. Como perspectiva, a Macroergonomia seria 

responsável, segundo o autor, por uma visão do sistema de forma global, podendo aumentar a 

efetividade de intervenções microergonômicas. Como subdisciplina, é suportada pelos fatores 

relacionados aos três principais elementos do sistema sociotécnico, o subsistema tecnológico, o de 

pessoal e o externo, e suas interações. A Macroergonomia é a subdisciplina da Ergonomia que está 

relacionada à interface homem-organização, e seu objetivo é otimizar o sistema de trabalho, 

considerando as características do chamado sistema sociotécnico. Isso é feito conduzindo as 

soluções do projeto de sistema de trabalho geral para o individual, chamado de microergonomia, 

com o propósito de garantir um sistema de trabalho harmônico. A Macroergonomia é considerada, 

conceitualmente, uma abordagem top-down, ou de cima para baixo, já que prevê soluções a partir 

de uma estrutura organizacional mais abrangente para uma mais restrita. Porém, na prática, ela 

pode representar análises e soluções de forma bottom-up, de baixo para cima, ou middle-out, do 

centro para fora, a partir de avaliações feitas nos níveis hierárquicos intermediários ou identificação 

de problemas por meio de empregados ou supervisores de nível inferior (HENDRICK, 2002).   

 De acordo com Hendrick (2002), a estrutura do sistema de trabalho é usualmente 

constituída de três dimensões: formalização, centralização e complexidade. A formalização é o 

grau de padronização do trabalho desempenhado na organização, enquanto a centralização está 

relacionada à forma como ocorrem as tomadas de decisões. Já a complexidade se refere ao grau de 

diferenciação e integração do sistema de trabalho. A diferenciação está relacionada ao grau de 

segmentação do sistema em partes e a integração à quantidade e aos tipos de mecanismos que são 



usados para integrar as partes segmentadas, de modo a garantir comunicação, coordenação e 

controle dentro do sistema de trabalho.  

 A teoria dos sistemas sociotécnicos, que deu origem à Macroergonomia, considera as 

organizações como sistemas abertos, cujas fronteiras são permeáveis e estão expostas ao ambiente 

externo. As organizações, então, relacionam-se com o ambiente externo, por meio principalmente 

de dois fatores, chamados de subsistemas: o subsistema tecnológico e o pessoal. Enquanto o 

subsistema tecnológico define as tarefas a serem desempenhadas, o subsistema pessoal relaciona-

se à forma como as tarefas devem ser desempenhadas. Esses dois subsistemas são interdependentes 

e interagem continuamente com o ambiente externo, impactando no projeto organizacional do 

sistema de trabalho (HENDRICK, 2002). No trabalho intitulado “Principles and guidelines for 

Human Factors/Ergonomics (HF/E) design and management of work systems”, feito pela 

Organização Internacional do Trabalho – OIT (International Labour Organization – ILO), em 

parceria com a Associação Internacional de Ergonomia, é apresentado um modelo conceitual do 

sistema de trabalho (Figura 1), que ilustra as interações entre os subsistemas e outros fatores do 

sistema de trabalho, demonstrando também as fronteiras permeáveis que mantêm o sistema em 

contato com o ambiente externo (IEA; ILO, 2020). 

 

Figura 1 – Modelo conceitual do sistema de trabalho 

 

 

Fonte: Adaptado de IEA e ILO (2020) 



2.2. TELETRABALHO  

 

 Considerando a disseminação do trabalho remoto e do teletrabalho, inclusive em 

decorrência da pandemia do COVID 19, a Organização Internacional do Trabalho lançou uma nota 

técnica, com o objetivo de conceituar os principais termos que se relacionam à temática. A 

uniformização dos termos permite uma maior confiabilidade das medidas e o acesso de dados 

decorrentes de estudos acerca do tema entre países. Os termos apresentados são os seguintes: 

trabalho remoto, teletrabalho, trabalho em casa e trabalho domiciliar (ILO, 2020, tradução nossa). 

As definições estão baseadas no conceito de local de trabalho padrão. O trabalho remoto é, 

portanto, definido como o trabalho desempenhado parcialmente ou integralmente em um local 

alternativo ao padrão. Já o teletrabalho é considerado uma subcategoria do trabalho remoto, 

pressupondo, ainda, a utilização de dispositivos eletrônicos, como computadores, celulares ou 

telefones, para realizar o trabalho de forma remota. O trabalho em casa está relacionado 

diretamente ao local de trabalho, independentemente do local de trabalho padrão ou da modalidade 

contratual. Ou seja, é considerado trabalho em casa qualquer trabalho desempenhado no ambiente 

residencial, podendo ou não ser configurado como trabalho remoto. Por fim, o trabalho domiciliar 

é uma subcategoria do trabalho em casa, a qual abrange trabalhadores que desempenham o trabalho 

predominantemente no ambiente residencial.  Os quatro termos se interrelacionam, criando novos 

conceitos, como trabalho remoto em casa, teletrabalho em casa e teletrabalho domiciliar (ILO, 

2020).  

 As vantagens, desvantagens e consequências do teletrabalho são continuamente discutidas 

na literatura. Gajendran e Harrison (2007) trazem, em meta-análise, um levantamento das 

consequências do teletrabalho para o trabalhador, com base em três eixos, que são: autonomia 

percebida, conflitos entre trabalho e família e qualidade dos relacionamentos no teletrabalho. De 

forma similar, Campbell e Heales (2016) também estudaram as consequências do teletrabalho com 

base na literatura, identificando seis fatores ou temas principais: eficácia, autoconfiança, trabalhar 

com os outros, pressão do trabalho, imagem profissional e questões físicas. Outras publicações 

trazem, ainda, estudos empíricos sobre o teletrabalho, como em Nakrosiene, Buciuniene e 

Gostautaite, (2019), que avaliaram a relação entre características do trabalho, levantadas a partir 

da pesquisa bibliográfica, e variáveis como satisfação com o teletrabalho, vantagens percebidas, 

oportunidades de carreira e produtividade autoavaliada. 



 A pandemia do COVID-19 trouxe algumas das desvantagens já conhecidas do teletrabalho, 

porém combinadas com fatores específicos da situação. O isolamento social, que já era estudado 

como uma possível consequência negativa, é somado ao isolamento social adotado como forma de 

conter a disseminação do vírus. Outras consequências, como o estresse decorrente da pandemia, a 

preocupação com familiares e a falta de exercícios físicos, também devem ser levadas em 

consideração ao se estudar o teletrabalho atualmente, como aponta Waizenegger et al. (2020). Os 

conflitos entre trabalho e vida pessoal também ganharam um novo cenário na pandemia, em 

decorrência do fechamento de escolas e creches, o que acarretou um aumento nas tarefas 

domésticas e relativas ao cuidado dos filhos, especialmente para as mulheres, como demonstram 

os estudos de Boca et al. (2020), feito com trabalhadoras italianas e seus parceiros e Lyttelton, 

Zang e Musick (2020), com trabalhadores americanos. O chamado technostress, estresse 

decorrente do uso de tecnologias de informação e comunicação, também aparece na literatura, 

relacionado à adoção do teletrabalho durante a pandemia. Molino et al. (2020) encontraram uma 

relação positiva entre o teletrabalho e o estresse tecnológico (technostress), em especial de duas 

formas. A primeira delas, chamada de sobrecarga tecnológica (techno-overload) é a tendência que 

as tecnologias têm de fazer com que as pessoas trabalhem mais e mais rápido, enquanto a segunda 

é chamada de invasão tecnológica (techno-invasion), e está relacionada à invasão da vida pessoal 

pelas tecnologias.  

 

2.3. MACROERGONOMIA E TELETRABALHO 

  

 Para que o teletrabalho seja adotado de forma eficiente, e buscando mitigar eventuais 

consequências negativas, é necessário que sua implementação seja sistematicamente planejada e 

gerenciada. Bélanger, Watson-manheim e Swan (2013) reforçam a importância da avaliação do 

teletrabalho em diferentes níveis, especialmente em nível de grupo e organizacional. Os autores 

defendem a utilização da teoria do sistema sociotécnico para analisar como múltiplos fatores, em 

conjunto, influenciam os resultados do teletrabalho, impactando fatores sociotécnicos nos três 

níveis, individual, de grupo e organizacional. Robertson e Maynard (2017) apresentam definições 

e diretrizes para guiar a implantação do teletrabalho, visando à saúde e segurança dos trabalhadores, 

a partir de uma perspectiva macroergonômica. Os autores propõem um modelo macroergonômico, 

apresentado na Figura 2, que elenca os principais fatores a serem considerados na implantação do 



teletrabalho, compreendendo aspectos dos subsistemas pessoal e tecnológico, e do ambiente 

externo, além das características organizacionais. Os fatores são estruturados entre os níveis 

organizacional, de grupo e individual, em uma abordagem que varia de macro a microergonômica. 

A estrutura elenca, ainda, os resultados que indicariam o sucesso do programa de teletrabalho, em 

cada nível. 

 

Figura 2 – Modelo macroergonômico para o teletrabalho 

 

Fonte: Adaptado de Robertson e Maynard (2017) 

 

 Robertson e Maynard (2017) afirmam que eventuais desvantagens podem ser contornadas 

com a criação de uma cultura organizacional que compreenda o teletrabalho, e também com um 

alto nível de suporte pela organização. Os autores ressaltam a importância de se investir tempo 

suficiente antes da implantação da modalidade em seu planejamento e na definição do programa 

de teletrabalho da organização. Recomendam, ainda, que nessa mesma etapa seja realizado um 

programa piloto de teletrabalho, buscando avaliá-lo e identificar áreas de melhoria. Robertson e 



Maynard (2017) apresentam também alguns elementos para avaliação e gerenciamento do 

teletrabalho, compreendidos nos seguintes tópicos: Seleção para o teletrabalho; Manter linhas de 

comunicação abertas; Diretrizes e recomendações de teletrabalho domiciliar para a configuração 

de equipamentos; Projeto do escritório domiciliar; Avaliação de segurança e ergonomia de 

escritórios domiciliares e planos de ação; Treinamento de ergonomia e segurança para escritórios 

domiciliares; Notificação antecipada de sintomas, ações de acompanhamento e retorno ao trabalho; 

Suporte e serviço de equipamentos de TI e telefone. 

 

3  METODOLOGIA  

 

 O estudo apresenta uma abordagem, tanto teórica quanto empírica, que abrange as formas 

flexíveis de trabalho, em especial o teletrabalho, e a Macroergonomia. A pesquisa pode ser 

classificada como exploratória em suas primeiras etapas, de conceituação e investigação dos temas 

a serem abordados, especialmente a partir de pesquisa bibliográfica. Posteriormente às etapas 

exploratórias, o estudo pode ser classificado como explicativo e, em determinados momentos, 

descritivo, como na análise dos dados coletados com gestores e com teletrabalhadores, e daqueles 

provenientes da avaliação da sistemática proposta (GIL, 2010). A pesquisa envolverá 

procedimentos qualitativos, especialmente na análise das entrevistas realizadas, e quantitativos, 

como na análise estatística dos dados provenientes de questionários aplicados ao público-alvo. 

 O estudo terá início com uma revisão teórica que abordará a Macroergonomia, levantando 

modelos e métodos próprios dessa disciplina, além de diretrizes que sirvam de guia à implantação 

de formas flexíveis de trabalho, como o teletrabalho. O estudo teórico da Macroergonomia e da 

organização do trabalho se dará especialmente a partir de livros e capítulos de livros já 

consolidados, complementando-o com publicações mais recentes. Além da Macroergonomia, serão 

levantadas publicações que apresentem dados atualizados, conceitos e caracterizações relativas às 

formas flexíveis de trabalho, especificamente o teletrabalho. O estudo do teletrabalho demanda 

conhecimentos atualizados, por ser uma modalidade que acompanha as transformações econômicas 

e tecnológicas da sociedade, considerando também sua difusão em decorrência da pandemia do 

COVID-19. Para tal serão levados em consideração, além de artigos científicos, notas técnicas e 

materiais publicados por organizações oficiais, como a Organização Internacional do Trabalho, 

que visam divulgar informações atualizadas sobre o teletrabalho no mundo e diretrizes para guiar 



pesquisas científicas sobre o tema. Nessa etapa de embasamento teórico serão desempenhadas 

também revisões bibliográficas sistemáticas, visando avaliar o estado atual das pesquisas 

bibliográficas sobre o teletrabalho e a Macroergonomia. Também deverão ser consideradas 

pesquisas que não mencionem a Macroergonomia, porém abordem o teletrabalho em relação à 

gestão do trabalho e às práticas organizacionais envolvidas em sua implementação.  

 A pesquisa bibliográfica será complementada por entrevistas semiestruturadas com 

gestores de organizações diversas, com o objetivo de levantar informações acerca das 

características dos respectivos programas de teletrabalho. Ainda, serão aplicados questionários a 

teletrabalhadores, buscando verificar suas percepções e condições de trabalho. Tanto os 

participantes do público-alvo como os gestores serão recrutados por meio da divulgação da 

pesquisa via redes sociais e e-mail, sendo este utilizado como forma de divulgação a empresas e 

órgãos públicos. A pesquisa será desempenhada com participantes brasileiros, não se limitando a 

determinada localização geográfica, visto que se trata de um estudo realizado virtualmente. A 

amostra será composta por conveniência e acessibilidade, buscando-se, porém, compô-la de forma 

heterogênea, no que diz respeito a tipos de organizações e localização geográfica, visando, dessa 

forma, criar uma sistemática abrangente.  

 Os questionários serão desenvolvidos com base em escalas pré-existentes, como aquela 

proposta por Godoy (2019) para avaliar a satisfação no teletrabalho. Ainda, por meio dos 

questionários, serão coletados dados acerca do programa de teletrabalho, da organização e da 

gestão. As entrevistas com gestores serão realizadas, a princípio, virtualmente, considerando o 

contexto atual de pandemia e a necessidade de isolamento social como forma de conter o contágio. 

No caso de gestores que trabalhem presencialmente, havendo a possibilidade e uma eventual 

mudança no cenário pandêmico, poderão ser realizadas entrevistas presenciais. A aplicação dos 

questionários será feita virtualmente, levando-se em conta a situação dos teletrabalhadores, que 

usualmente trabalham em ambiente residencial ou flexível. A análise dos dados provenientes dos 

questionários será realizada por meio do software R (THE R FOUNDATION, 2021), e as 

entrevistas serão gravadas e transcritas para análise. A análise das entrevistas será qualitativa, 

visando ao levantamento de fatores e diretrizes a serem compreendidos pela sistemática criada, do 

ponto de vista dos gestores. Já a análise dos dados resultantes da aplicação dos questionários será 

essencialmente quantitativa, por meio de análises descritivas dos dados e da utilização de métodos 

como a análise fatorial, que permite verificar a estrutura proveniente da correlação entre as 



variáveis definidas (HAIR et al., 2009). Esse método, portanto, servirá de apoio à análise dos dados 

obtidos por meio do público-alvo, possibilitando a integração desses à sistemática proposta.  

 Os dados coletados por meio dos gestores e teletrabalhadores, somados ao embasamento 

teórico proveniente da literatura, servirão de apoio à criação de uma sistemática que auxilie no 

planejamento e implantação do teletrabalho de forma eficiente e segura. A criação da sistemática 

terá como base, ainda, modelos e diretrizes existentes na literatura, como aquele desenvolvido por 

Robertson e Maynard (2017), apresentado anteriormente (Figura 2). A sistemática proposta deverá 

abranger os fatores compreendidos nos subsistemas sociotécnicos, sendo estruturada por meio de 

etapas, com o objetivo de guiar a implementação de um programa de teletrabalho. Servirá de apoio 

à etapa de planejamento e à execução da implantação da modalidade, compreendendo soluções 

macroergonômicas, de maneira top-down, de cima para baixo, porém construída também a partir 

de uma perspectiva bottom-up, de baixo para cima, e middle-out, do centro para fora, considerando 

as contribuições provenientes dos teletrabalhadores e de seus gestores imediatos. Após o seu 

desenvolvimento, a sistemática proposta será avaliada por meio de sua aplicação, realizada em uma 

determinada organização. A aplicação da sistemática terá como objetivo a criação de um programa 

piloto de teletrabalho, partindo do planejamento à sua implantação, seguindo as etapas propostas. 

A implantação do teletrabalho a partir da sistemática desenvolvida será acompanhada por meio de 

contato com a gerência superior da organização, bem como com os teletrabalhadores e seus 

gestores imediatos. A aplicabilidade da sistemática será, então, avaliada por meio de entrevistas 

com teletrabalhadores e gestores, bem como da análise de métricas utilizadas pela organização para 

avaliar a eficiência do trabalho. A partir dos dados coletados, serão realizadas, novamente, análises 

qualitativas, decorrentes das entrevistas, e quantitativas, da avaliação das métricas de desempenho. 

 Com a difusão do teletrabalho, em razão da pandemia do  COVID-19, espera-se uma maior 

facilidade no recrutamento de participantes para as etapas iniciais, de entrevistas com gestores e 

aplicação de questionários a teletrabalhadores, do que aquela vivenciada anteriormente em 

pesquisa sobre o tema. Ainda, outra facilidade que deve ser encontrada, devido ao cenário atual, é 

uma diversidade maior de organizações e trabalhadores, que antes concentravam-se 

majoritariamente em empresas relacionadas a tecnologia, no caso de empresas privadas, ou órgãos 

públicos. Caso o cenário pandêmico mantenha-se similar ao atual, espera-se que haja limitações, 

derivadas da necessidade de isolamento social e de um eventual fechamento de estabelecimentos, 

em especial durante a etapa de aplicação da sistemática proposta. Ainda, pode haver uma 



resistência na aceitação da intervenção necessária para a aplicação da sistemática na organização 

escolhida, tanto por parte dos gestores, como dos teletrabalhadores. 

 

4  CRONOGRAMA 

 

 2021 2022 2023 2024 2025 

 2º S 1º S 2º S 1º S 2º S 1º S 2º S 1º S 

Disciplinas (18 meses)                 

Fundamentação teórica e 

revisões bibliográficas 

                

Planejamento da coleta de 

dados com gestores e 

teletrabalhadores 

                

Aplicação de questionários 

e entrevistas com gestores  

                

Desenvolvimento da 

sistemática 

                

Planejamento da aplicação 

da sistemática 

                

Qualificação                 

Aplicação da sistemática ao 

programa piloto de 

teletrabalho 

                

Análise dos dados e revisão 

da sistemática 

                

Redação final e revisão                 

Defesa                 
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